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Introdução 

Filiando-nos ao arcabouço teórico da Análise do Discurso Materialista em sua relação com a História 

das Ideias Linguísticas (doravante AD-HIL), propomo-nos a olhar para o arquivo discursivamente, à luz do 

processo de montagem do Arquivo de Gramáticas no/do Brasil – Século XX (doravante AGra)4, que vem 

sendo construído no âmbito do Arquivos de Saberes Linguísticos (Saberling), projeto sediado no Instituto de 

Letras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e coordenado pela Prof.ª Drª Thaís de Araujo    

da Costa.  

Consideramos o arquivo em sua opacidade como espaço de interpretações e leituras empreendidas 

pelos sujeitos do discurso, determinados institucional e sócio-historicamente, e, enquanto tal, como um 

produto caracterizado constitutivamente pela falta e pela dispersão (Mariani, 2016). Desse modo, buscamos 

“não considerar os procedimentos de interrogação de arquivo como um instrumento neutro e independente” 

(Pêcheux, 1994, p. 6), mas um gesto de leitura possível de/sobre o arquivo. Assim, a partir da perspectiva da 

AD-HIL, conforme Pfeiffer (2015), de que língua e sujeito se constituem mutuamente e que “a língua se 

constitui junto com um discurso sobre a língua” (Pfeiffer, 2015, p. 96), buscamos pensar o modo como se dá 

o funcionamento discursivo nos dizeres que constituem uma das gramáticas componentes do arquivo em 

construção. Essa reflexão se dá à luz, ainda, das reformas de ensino promovidas pelo Estado Novo (1937–

1945) e sancionadas entre 1942 e 1943 sob a nomeação de Leis Orgânicas de Ensino5.  

A materialidade que nesse trabalho nos propomos a analisar é a Gramática Metódica da Língua 

Portuguesa (1943), de Napoleão Mendes de Almeida. Em nossa análise, buscaremos, a partir de dois recortes 

do prefácio à obra de Almeida, responder às seguintes perguntas: Que efeitos de sentidos sobre língua, 

 

1 Nos equivocamos ao indicar que a 1ª edição da Gramática Metódica de Almeida, com a qual trabalhamos na 
comunicação para o XII SEAD, tenha sido publicada em 1944, quando, na verdade, esta data de 1943. A 1ª edição pode 
ser consultada na Biblioteca de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo. 

2 Bacharel em Letras (Português e Literaturas) pela UERJ e mestranda do Programa de Pós-graduação em Estudos de 
Linguagem da Universidade Federal Fluminense. Expresso meu agradecimento ao apoio financeiro concedido pela 
CAPES/PROEX/PosLing UFF, incentivo decisivo para o desenvolvimento desta pesquisa. 

3 Graduando em Ciências Sociais pela UERJ e bolsista de Iniciação Científica (IC-FAPERJ/Saberling). Agradeço ao auxílio 
financeiro fornecido pela UERJ, essencial para minha participação no evento. 

4 O catálogo preliminar do AGra – Século XX já está acessível para consulta no site do Saberling, em: 
https://bit.ly/3XDJx7L. 

5 Os textos dos decretos-leis promulgados podem ser acessados em: https://bit.ly/4oj6IiZ. 

https://bit.ly/3XDJx7L
https://bit.ly/4oj6IiZ
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ensino e nação podem ser interpretados a partir dos recortes? Como a divisão social do trabalho de leitura 

(Pêcheux, 1994) produz lugares sobre quem é autorizado a produzir interpretações e quem é relegado à 

reprodução? Como se coadunam a reforma de ensino promovida no período do Estado Novo aos dizeres 

presentes nos recortes da obra de Almeida? 

 

Do dispositivo teórico-analítico  

Buscando responder às questões ora colocadas, olhamos, a princípio, para o modo como a divisão 

de sentidos atravessa os dizeres do autor da Gramática Metódica (1943), fazendo funcionar uma divisão 

social do trabalho de leitura (Pêcheux, 1994), de modo que alguns sujeitos são legitimados a dizer e a produzir 

sentidos, enquanto outros sujeitos ocupam a posição da reprodução desses dizeres. De acordo com esse 

autor, essa divisão é o que concede: 

a alguns, o direito de produzir leituras originais, logo “interpretações”, constituindo, ao mesmo 
tempo, atos políticos (sustentando ou afrontando o poder local); a outros, a tarefa subalterna 
de preparar e de sustentar, pelos gestos anônimos do tratamento “literal” dos documentos, 
as ditas “interpretações” (Pêcheux, 1994, p. 4-5). 

 

Nesses termos, a proposta de Marx (1867) acerca da divisão social do trabalho, onde o autor reflete 

sobre a segmentação de classes que é responsável por sustentar a manutenção do status quo da sociedade 

capitalista, pois, a cada classe, caberia um lugar na produção, entra em conflito com a proposição de 

Durkheim (1893), no que diz respeito à divisão do trabalho social, que se dá por meio da especialização dos 

serviços, onde cada indivíduo fica responsável pelo desempenho em alguma área, gerando uma suposta 

coesão social. Assim, entende-se uma “solidariedade orgânica”, gerando uma lógica de funcionamento que 

se daria como em um organismo vivo.  

Podemos relacionar a antítese conceitual entre Marx e Durkheim à reflexão de Pêcheux (1994), pois, 

ao trazer a questão da leitura em sua reflexão sobre os gestos de construção relativos ao arquivo, Pêcheux 

chama a atenção para a distribuição desigual no que diz respeito à leitura e à interpretação empreendida 

pelos sujeitos. Nessa direção, o arquivo, memória institucionalizada (Orlandi, 2002), é capaz de produzir uma 

memória coletiva sob evidência dos sentidos; contudo, os gestos de interpretação que se dão em sua 

construção são apagados, relegando a alguns o papel de interpretar e, a outros, o papel do tratamento literal. 

É através desse gesto que se seleciona o que é considerado pertinente a fazer parte do arquivo e, por 

conseguinte, algo é sempre esquecido. Dessa forma, nos afastamos daquilo que é instituído pela arquivística 

tradicional, onde o arquivo é “entendido no sentido amplo de ‘campo de documentos pertinentes e disponíveis 

sobre uma questão’” (Pêcheux, 1994, p. 3). 

Para este trabalho, consideramos também o conceito de formações imaginárias, tal como definido por 

Pêcheux ([1969] 1997), a partir do qual compreendemos que o sentido é determinado por uma posição sócio-

histórica do sujeito que o (re)produz. Nos interessa pensar o modo como, a partir de mecanismos imaginários 
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(Orlandi, 2020), projetam-se, no discurso, uma certa imagem dos sujeitos e do objeto do discurso, que se 

relacionam com a posição que estes ocupariam. Conforme Orlandi, que parte da conceituação de Pêcheux: 

Temos assim a imagem da posição sujeito locutor (quem sou eu para lhe falar assim?) mas 
também da posição sujeito interlocutor (quem é ele para me falar assim, ou para que eu lhe 
fale assim?), e também a do objeto do discurso (do que estou lhe falando, do que ele me 
fala?). E pois todo um jogo imaginário que preside a troca de palavras (Orlandi, 2020, p. 40, 
itálicos nossos). 

 

Ainda de acordo com a autora, “[...] não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia: o 

indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia e é assim que a língua faz sentido” (Orlandi, 2020, p. 17). A 

interpelação ideológica, tal como formulada por Pêcheux ([1975] 2014) a partir da proposta de Althusser em 

Aparelhos Ideológicos de Estado (1970), é um processo de constituição do sujeito, que não existe fora da 

ideologia e de uma rede de significações que possibilitam seu dizer: “[...] o indivíduo é interpelado como sujeito 

[livre] para livremente submeter-se às ordens do Sujeito, para aceitar, portanto [livremente] sua 

submissão” (Althusser, 1985, p. 104 apud Pêcheux, [1975] 2014, p. 124). Desse modo, compreendemos que 

não há sujeito sem história, também não há sujeito sem ideologia, visto que a mesma constitui internamente 

o sujeito, se alojando na memória e sendo coercitiva com relação à forma de pensar e de dizer desse sujeito, 

e em um jogo de antecipação que o sujeito do discurso realiza acerca de si e acerca daquele a quem fala.  

 

A Gramática Metódica (1943) de Napoleão Mendes de Almeida 

Com as considerações sobre o dispositivo teórico-analítico postas, passemos à análise de dois 

recortes discursivos, realizados a partir do referido prefácio à Gramática Metódica da Língua Portuguesa 

(1943), do autor6 Napoleão Mendes de Almeida, aos quais, de agora em diante, nos referiremos como R1       

e R2: 

R1: Boa é a gramática que, numa mistura de simplicidade e erudição, expõe com 
raciocínios simples e termos chãos o que de melhor existe no terreno de nosso 
idioma; que o apresenta ao aluno como diamante despojado dos cascalhos e 
impurezas, já lapidado, pronto já para usado [...] (Almeida, 1943, p. 14). 

R2: O professor deve ser guia seguro, muito senhor da língua; se outra for a 
orientação de ensino, vamos cair na “língua brasileira”, refúgio nefasto e confissão 
nojenta de ignorância do idioma pátrio, recurso vergonhoso de homens de cultura 
falsa e de falso patriotismo. Conhecer a língua portuguesa não é privilégio de 
gramáticos, senão dever do brasileiro que preza sua nacionalidade (Almeida, 1943, 
p. 14). 

 

6 A partir de Orlandi (2020), a posição de autor remete aos conceitos discursivos de autor e de função-autor, o que nos 
distancia de classificações empiristas. A autoria é uma função do sujeito e a função-autor é uma função discursiva desse 
sujeito, que, segundo a autora, diz sobre uma relação em que: “O sujeito, diríamos, está para o discurso assim como o 
autor está para o texto. Se a relação do sujeito com o texto é a da dispersão, no entanto a autoria implica em disciplina, 
organização, unidade” (Orlandi, 2020, p. 73). Nessa perspectiva, o sujeito, marcado pela dispersão, ao assumir a posição 
imaginária de autor, produz a aparência de unidade e coerência do texto. 
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Destacamos alguns pontos a serem considerados acerca dos dois recortes: no R1 comparece a 

metáfora do “idioma” enquanto “diamante”, “despojado dos cascalhos e impurezas, já lapidado, pronto já para 

usado”, em oposição, no R2, à “língua brasileira” enquanto “refúgio nefasto e confissão nojenta de ignorância 

do idioma pátrio”, uma metáfora que produz sentidos que dizem sobre uma divisão entre a(s) língua(s). Assim, 

reconhece-se a heterogeneidade concreta como diferença entre línguas: a “língua portuguesa” e a “língua 

brasileira”, isto é, reconhece-se para excluir esta última do lugar de objeto de ensino7.  

Nesse imaginário, a gramática apresentada ao aluno é oferecida como um saber já “lapidado”, 

conforme vemos na R1, “pronto” para ser “usado”, o que o coloca na posição de receptor passivo que não 

interpreta, apenas reproduz os sentidos que lhe são transmitidos e, assim, cumpre o que é formulado como 

dever cívico; há aqui, ainda, uma perspectiva utilitarista da língua, que é significada como objeto acabado e, 

portanto, estático, a ser utilizado pelos falantes. Nesse gesto, o sujeito idealizado da nação torna-se aquele 

que aprende e reproduz essa gramática tal como lhe é ensinada, um aluno que, ao ter contato com a boa 

gramática, usa-a “já lapidada”, sem “cair” na “língua brasileira”. A metáfora do “diamante” mobiliza a imagem 

de pureza e de preciosidade atribuído a uma língua, enquanto os “cascalhos e impurezas” representam as 

outras maneiras de falar e escrever a língua, designadas como “língua brasileira”, marcada discursivamente 

como algo degradante. Já no R2 observamos como o “professor” é significado parafrasticamente8 como 

autoridade capaz de guiar o ensino do “idioma pátrio”. Não aprender a “língua portuguesa” seria uma falta do 

cidadão; a língua – em “muito senhor da língua” – é retomada parafrasticamente por “língua portuguesa” no 

R2. Isso nos leva a interpretar que os efeitos de sentido que ressoam no recorte é de que a língua legítima 

dessa pátria é a que nomeia “língua portuguesa”. Observamos também o efeito de oposição estabelecido no 

dizer, entre o que se designa como língua portuguesa e língua brasileira, o que ressoa, ainda, em uma 

memória acerca da nomeação da língua dessa nação (Dias, 1995)9. 

No dizer de Almeida, o professor é colocado no lugar, se “guia seguro” e “senhor da língua”, como 

seu instrutor, ao mesmo tempo em que coloca esse “saber escrever” como dever do cidadão. Observamos 

como a língua é significada como parte de um conjunto de “deveres” atrelados ao patriotismo, causando um 

efeito de sentido de que apenas uma língua é legítima para ser aprendida, apesar de reconhecer, como visto 

anteriormente, através do processo de metaforização (“diamante” e “refúgio nefasto”), um reconhecimento da 

heterogeneidade da língua. Esse conjunto de deveres se relaciona às posições que os sujeitos ocupam nesse 

 

7 Compreendemos, a partir de Costa, Goulart e Mello (2023), que a construção da unidade da língua articula-se 
historicamente à construção da unidade da nação, sustentando o imaginário de uma língua homogênea que garantiria a 
ideia coesão do estado nacional. No entanto, essa unidade imaginária entra em contradição com a própria reivindicação 
de uma língua brasileira, pois assumir a existência de tal língua implica reconhecer a diversidade concreta que marca o 
espaço-tempo brasileiro em detrimento da unidade que se pretende instituir. 

8 A paráfrase se articula à memória discursiva, designando o movimento pelo qual o dizer retorna aos espaços de memória 
já sedimentados, reinscrevendo-se no já-dito. Ao parafrasear, o sujeito produz novas formulações que, embora distintas 
na superfície, reiteram o mesmo dizer, sustentadas pelos limites que organizam o dizível (Orlandi, 2020). 

9 Aqui nos referimos às discussões acerca da nomeação da língua que resultaram em propostas de projetos de lei. Essas 
iniciativas legislativas se intensificaram nas décadas de 1930, chegando a gerar um projeto de âmbito federal, cujo trâmite 
foi interrompido em 1937 com a instituição da ditadura estadonovista, que resultou no fechamento do congresso (Dias, 
1995). 
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imaginário de cidadão e cidadania. Como nos ensina Pfeiffer (2015), consoante a Pêcheux e Gadet, a relação 

entre Estado e Nação impõe a necessidade de uma língua de e para todos – embora os saberes não estejam 

disponíveis do mesmo modo para todos. No entanto, essa imaginária unidade se mantém ao apagar e 

controlar a heterogeneidade que constitui o espaço-tempo brasileiro. Assim, ainda que a língua produza 

simbolicamente um pertencimento comum, os sujeitos que habitam esse estado-nação não ocupam posições 

equivalentes, ressoando na proposta de Pêcheux (1994) acerca da divisão social do trabalho de leitura. Como 

continua Pfeiffer (2015), a articulação entre estado e nação exige a fabricação de uma língua comum a todos, 

garantindo a imaginária coesão social (Durkheim, 1893) necessária ao projeto de cidadania, ao mesmo tempo 

em que mantém desigual o acesso aos saberes que a constituem. 

É, ainda, a partir das formações imaginárias que compreendemos que o sujeito situado em 

determinadas posições se relaciona com o poder dizer (o gramático, o professor, o prescritivista) que fala a 

um locutor imaginário concebido como receptor passivo dos sentidos (o aluno), já que é a autoridade do dizer 

sobre a língua que o interpela. A escola, nesse funcionamento, opera como aparelho ideológico do Estado 

(Althusser, 1970), preparando os sujeitos para ocuparem os papéis que lhes são atribuídos. Tal movimento 

se articula ao que Orlandi (1987) caracteriza como discurso pedagógico, marcado por seu caráter autoritário: 

no discurso autoritário, o referente permanece ausente, ocultado pelo dizer. Nas palavras da autora: “No 

discurso autoritário, o referente está ‘ausente’, oculto pelo dizer; não há realmente interlocutores, mas um 

agente exclusivo, o que resulta na polissemia contida (o exagero e a ordem no sentido em que se diz ‘isso é 

uma ordem’, em que o sujeito passa a instrumento de comando)” (Orlandi, 1987, p. 15-16).  

Os dizeres presentes no prefácio de Almeida dialogam, ainda, com a lógica instaurada pela reforma 

de ensino estadonovista, pois ambos operam pela legitimação acerca de quem pode e (como) deve falar. Em 

face da reforma do ensino articulada no período, através das Leis Orgânicas de Ensino10, foi promovida uma 

segmentação do ensino (Vieira, 2018). Enquanto o ensino industrial se voltava à mão de obra para atender 

às demandas da indústria em expansão, os denominados cursos “científico” e “clássico” garantiam ingresso 

ao ensino superior. Tal distinção sustenta uma divisão social do trabalho de leitura em que alguns têm acesso 

à formação intelectual que lhes permite interpretar e produzir sentidos, enquanto outros são destinados ao 

trabalho técnico, executando e sustentando o saber produzido pelos primeiros. Os dizeres de Almeida (1943) 

produzem uma divisão que se coaduna à reforma de ensino varguista, ao estabelecer o lugar autorizado do 

saber sobre a língua, aquele ocupado pelo professor, apresentado como “guia seguro”. Nesse funcionamento, 

instala-se uma ilusão de neutralidade do dizer gramatical, que fixa um determinado modo legitimado de ser 

cidadão, reforçando a hierarquia entre quem interpreta e produz sentidos e quem apenas os recebe e 

reproduz.  

 

10 Podemos compreender que as Leis Orgânicas de Ensino funcionaram como “meta-instrumentos linguísticos”, no sentido 
proposto por Guimarães (2023). Nessa perspectiva, certos dispositivos de gestão política que intervêm na língua, como 
o Diretório dos Índios de 1757, são definidas por Guimarães como tal no sentido de que regulam modos de conhecimento 
sobre a língua e orientam a produção sobre a língua (instrumentos linguísticos), gerando, assim, uma política de língua. 
Do mesmo modo, ao definir a organização do ensino secundário e seus currículos, a reforma estadonovista incidiu 
diretamente sobre o ensino de língua no país, regulando-o. 
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Conclusão 

A análise dos recortes discursivos permitiu-nos observar como determinados sentidos sobre a língua, 

o ensino e a nação foram produzidos. Através do gesto de interpretação ancorado na AD-HIL, buscamos 

evidenciar como o discurso de Almeida (1943) institui um lugar de prestígio à uma determina língua, relegando 

uma outra, a “língua brasileira”, um lugar de desvalorização simbólica. A gramática funcionaria como 

instrumento de controle, reforçando uma divisão social do trabalho de leitura: ao professor e ao gramático 

caberia o lugar de guia da língua; ao aluno, o papel de receptor passivo de um saber considerado legítimo. 

Essa estrutura reforça a ideia de que a boa cidadania estaria atrelada à apropriação de uma norma linguística 

idealizada, contraditoriamente invisibilizando a heterogeneidade – embora, em seu discurso, a reconheça – 

dos falantes dessa(s) língua(s). Esse funcionamento se articula à lógica da reforma de ensino varguista, que 

segmentava o acesso ao conhecimento e organizava os sujeitos segundo funções previamente determinadas, 

ressoando na proposta de Pêcheux (1994) acerca da divisão social do trabalho de leitura. A idealização de 

uma norma linguística como requisito de boa cidadania opera em consonância com o projeto político 

estadonovista de unidade nacional, constituindo sujeitos interpelados como “cidadãos” alinhados a um 

imaginário de estado-nacional. 
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